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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Regina Valença -  R.G. nº 12.878.383-7 requer que sejam considerados, sua escolaridade e experiência profissional, equivalentes a Técnico em Secretariado, para fins profissionais.

Para tanto apresenta a seguinte documentação:

1- Certificado de Conclusão do Curso de Primeiro Grau (fls.03);

2 - Histórico Escolar do Curso de Primeiro Grau (fls.04);

3 - Certificado de Conclusão do Curso de Segundo Grau (fls. 05);

4 - Histórico Escolar do Curso de Segundo Grau (fls.06);

5 - Certificado de participação do Curso de Secretária Executiva (fls.07);

6 -Certificado de Conclusão do Curso de Suprimento/Aperfeiçoamento de Operador de Telex (fls. 08);

7 - Certificado de Conclusão do Curso de Suprimento/Treinamento (Treinamento Fechado) - Datilografia - Microcomputador - Postura e Desenvolvimento de Habilidades;

8 - Cópias da Carteira de Trabalho nº 017058 (fls. 10 a 16), comprovando atuação como Secretária Executiva Bilingüe, no período de 01 de janeiro de 1987 até 04 de agosto de 1992 e de Secretaria Executiva de dezembro de 1992 a 30 março de 1996.

1.2 APRECIAÇÃO

Verificando a legislação pertinente, constatamos:

Na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB) o Art.41 do Capítulo III - Da Educação Profissional, dispõe:

O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliacão, reconhecimento e certificação para prosseguimento  ou conclusão de estudos.

Da Lei nº 7.377, de 30 de setembro de 1985, alterada pela Lei nº 9.261, de 10 de janeiro de 1996 e que dispõe sobre o exercício da profissão de Secretário (cópias anexas), no que concerne ao caso em questão, transcrevemos os Artigos 2º e 3º, como segue:

Artigo 2º - Para os efeitos desta Lei, é considerado:

(. . . )

II - Técnico em Secretariado:

(. . . )

b) o portador de certificado de conclusão do 2º grau que, na data da vigência desta Lei, houver comprovado, através de declarações de empregadores, o exercício efetivo, durante pelo menos trinta e seis meses, das atribuições mencionadas no art. 5º desta Lei.

Essa legislação diz respeito ao exercício profissional não cabendo a este Conselho a sua aplicação, mas sim as Delegacias Regionais do Trabalho.

Transcrevemos abaixo o Artigo 6º da Lei nº 9.261, que alterou a Lei nº 7.377, que trata do pleiteado (cópias anexas às fls. 22 e 23)

O exercício da profissão de Secretário requer prévio registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho e far-se-á mediante a apresentação de documento comprobatório de conclusão dos cursos previstos nos incisos I e II, do artigo 2º, desta Lei, e da Carteira de Trabalho e Previdência Social  CTPS.

Parágrafo único. No caso dos profissionais incluídos no art. 3º a prova da atuação será feita por meio de anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social e através de declarações das empresas nas quais os profissionais tenham desenvolvido suas respectivas atividades, discriminando as atribuições a serem confrontadas com os elencos especificados nos arts. 4º e 5º.

Do ponto de vista educacional a experiência adquirida do trabalho poderá ser aproveitada em curso que de Técnico em Secretariado que a interessada venha se matricular, nos termos do Artigo 41 da LDB do item 17 da Indicação CEE nº 08/2000.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de equivalência de estudos em nível de Técnico em Secretariado solicitado pela interessada Regina Valença .

Encaminhe-se cópia deste Parecer à requerente.

São Paulo, 21 de março de 2001

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 21 de março de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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